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DUTRA E O ALINHAMENTO 
SEM RECOMPENSA 


O govemo do peneral Eurico Guspar Dutra é conhecido, de modo 
geral, como o período de redemocratização que se seguiu aos oito anos 
de ditadura do Estado Novo (1937-45) e que assisliu ao renascimento 
dos partidos políticos, à reorganização dos poderes v À restauração das 
eleições para cargos eletivos. À política externa brasileira desse período 
É geralmente considerada uma continuação da polílica posta em ação 
pelo governo Vargas nos últimos anos do seu primeiro govemo, isto É, 
uma política de alinhamento aos Estados Unidos. 

No entanto, à democratização brasileira no pós-guerra apresentou 
como Iraço marcante o seu temor ao conflito social — que sé prenunciava 
como resultado da guerra em todas as sociedades ocidentais — e uma 
decidida rejeição às tentativas de reforma social preconizadas pelos 
movimentos de trabalhadores, que se reorganizarum a partir de 1945. 
Para o governo Duna, por trás de cada movimento social enconlrava-se 
inevitavelmente a mão do comunismo internacional. Por isso, o período 
se caracterizou por uma política estritamente conservadora no plano 
econômico e repressiva no plano político e social. 

Também a política exterior brasileira desse periodo só aparente - 
mente contlintava a política de alinhamento aos EUA praticada nos 
últimos anos do governo Vargas. Por razões que examinaremos adiante, 
os resultados de um e outro período foram bastante diversos no que diz 
respeito aos ganhos dessa política. De qualquer modo, à govemo Dutra 
estava convencido de que q Brasil «everia manter laços especiais com o 
“mundo ocidental”, tendo em vista à possibilidade de um conflito gene- 
ralizado (Terceira Gverra Mundial). Esperava-se que esse alinhamento 
tos Estados Unidos daria aó país algumas vantagens especiais: 1% à 
manutenção de sua supertoridade militar no conjunio da Aménca do Sul, 
advinda da participação na puerra; 2?) participação plena nas conversa- 
ções de paz do pós-guerra e na construção de uma nova ordem inlerna- 
cional. 
A combinação do “combate ao comunismo internacional”, deriva- 
do das preocupações do governo Dutra com à ordem intema, com o 
“alinhamento à política internacional dos Estados Unidos” coustituiam 
à Jinha-mestra da política externa brasileira no pós-guerra, seguida de 
modo absolutamente consistente de 1946 a 1950, 


O BRASTL NOS FOROS INFERNACIONA IS 
Durante o governo Dutra, a atuação do Brasil va ONU puiou-se 
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pela regra de seguir o voto dos EUA em todas as questões importantes, 
“com uma única exceção: quando dos conflitos entre EUA e Argentina, 
procurou-se preservar a solidariedade aos EUA, sem ser hostil à Argen- 
tina. Essa adesão não lhe concedeu, porém, os resultados que imaginava 
ter direito n receber. 

Mesmo quando o voto com as grandes potências significava um 
embaraço para o govemo brasileiro, a orientação básica era mantida. 
Quando, por exemplo, o representante polonês propôs um rompimento 
de relações com o regime de Franco em 1946, argumentando que muitos 
especialistas nazistas trabalhavam em projetos militares na Espanha, o 
Brasil opôs-se à medida na base de que qualquer ação seria uma inter- 
venção nos negócios espanhóis. Contudo, as grandes potências concor- 
daram coma fórmula de compromisso pela qual os Estados representados 
na ONU retirariam seus embaixadores e plenipotenciários de Madri, se 
não se estabelecesse um regime democrático no país. Os representantes 
brasileiros votaram a favor da moção mas, tão logo a situação interna- 
cional possibilitou uma mudança de posição, o Itamaraty revisou sua 
atitude para apoiar um “governo estável na Espanha” e “opor-se a 
qualquer sanção contra a Espanha”. | 

Representantes brasileiros na ONU queixavam-se de que essa 
orientação significava, afinal de contas, uma mera duplicação do voto 
norte-americano, mas a norma foi mantida. Do mesmo modo, uma 


proposta de desarmamento, que tinha sido bem recebida pela delegação 


brasileira, foi rejeitada pela Secretaria de Estado, pelo fato de ser de 
otigem soviética e de ter sido rejeitada pelos EUA.2Z De outro lado, o 
Plano Baruch para controle dos meios de produção de energia atômica 
e impedimento de difusão de know-how nuclear foi fortemente apoiado 
pelo Itamaraty, embora ele reconhecesse que o plano significaria uma 
limitação da soberania brasileira." Os especialistas brasileiros na ONU, 
chefiados pelo comandante Álvaro Alberto, tentaram manter a possibi- 
lidade de acesso do Brasil ao combustível e às técnicas nucleares, mas 


os representantes americanos evitavam definir-se sobre a reivindicação ' 


brasileira. Em compensação, elegeram Álvaro Alberto para a presidência 
da Comissão de Energia Atômica da ONU, | 

A adesão brasileira estrita À orientação americana teve uma retri- 
buição: os EUA apoiaram a indicação do Brasil para uma cadeira 
não-perinanente no Conselho de Segurança da ONU para um mandato 
de dois anos. O Brasil passou “figurar entre as seis potências do mundo” 
e o Itamaraty receveu esse resultado como “um triunfo significativo”, 
embora fosse essa uma velha promessa dos EUA ao Brasil desde o ano 


* O Plano Baruch propunha a criação de uma Comissão Internacional de Energia Atô- 
mica, que leria controle completo sobre produção de matérias-primas e usinas atômicas 
em todo o mundo. 
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anterior, quando não lhe foi reservada uma cadeira permanente no 
conselho. De qualquer modo, as conquistas no âmbito da ONU criaram 
a impressão de que o país tinha um poder renovado de decisão no plano 
internacional. O Itamaraty passou a insistir na participação nas conferên- 
cias de paz, interessando-se particularmente em se representar nos deba- 
tes sobre reparações de guerra e participar no Allied Reparations Council, 
sob o argumento de que, como aliado na guerra, tinha direitos legítimos 


de participação. 
As conferências de paz 


O govemo brasileiro conseguiu finalmente um assento entre as 21 
nações que se reuniram em Paris para discutir Os problemas do pós-guer- 
ra, em meados de 1946. A delegação brasileira, chefiada pelo próprio 
ministro das Relações Exteriores, João Neves da Fontoura, aproveitou a 
oportunidade para proclamar os altos princípios de política externa 
brasileira, como a soberania e igualdade jurídica entre todas &s nações. 
Mas o ministro logo verificou que “não havia lugar igual para as grandes 
e pequenas nações” na conferência e os procedimentos da reunião 
assegurava a predominância dos Quatro Grandes. A conferência não 
tratou do problema das reparações, mas a delegação brasileira pôde 
participar do comitê sobre a Itália, no qual à política de Fontoura foi a 
de “fazer menos severas” as cláusulas militares e econômicas a serem 
impostas à Itália, assim como a de evilar qualquer perda territorial 
(inclusive as colônias), e negar às populações de territórios contestados 
c direito de se transferirem para outra soberania nacional.3 

A participação brasileira na Conferência de Paris teve um duplo 
sentido: primeiro, ela revelou a disposição de contribuir para o congela- 
mento do status quo italiano, evitando perdas e tentando conter as 
profundas mudanças sociais e políticas que o país experimentava nos 
últimos anos da guerra. A diploinacia brasileira estava consciente de que 
a puerra abrira caminho para movimentos sociais e revoltas contra 
desigualdades de classe e a pobreza nos paises ocidentais. Considerava, 
entretanto, esses movimentos como resultado de “propaganda comunis- 
ta” e seguia uma linha de contenção de mudança. 

Em segundo lugar, a presença brasileira em Paris projetava de 
algum modo o Brasil no plano intercacional, Embora se pudesse argu- 
mentar que a participação brasileira numa questão que era puramente 
européia não tinha interesse para o país, João Neves da Fontoura justifi- 
cou-a como uma questão de “justiça” e “moral”. Era importante para o 
Brasil dar sua contribuição à regulação dos problemas pós-guerra, em 
outras palavras, atuar como uma grande potência, ilusão que os planeja- 
dores brasileiros gostavam de alimentar 4 

As conferências seguintes dos Quatro Grandes, para discussão do 
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tratado de paz com a Alemanha, em Moscou e Londres, ambas em 1947, 


encontrariam as mesmas reivindicações brasileiras e os mesmos resulta- 


dos negativos. Acontecia que as demandas brasileiras por reparações 
estavam, Aquela altura, em conflito aberto com a política norte-americana 
de reconstrução da Aleinanha, no quadro mais amplo de “contenção da 
URSS”. Para os Estados Unidos não deveria haver qualquer reparação 
em favor dos antigos inimigos da Alemanha. A esta altura, a solução das 
“duas Alemanhas” já começava a ser considerada e não havia neste jogo 
lugar para as pretensões brasileiras. De qualquer modo, a insistência 
brasileira em discutir reparações tinha um sentido: não era uma busca de 
benefício econômico, mas a procura de uma posição política. Compar- 
tilhar compensações implicaria participar de negociações com as grandes 
potências; e discutir com as grandes potências significaria que o Brasil 
era realmente imporiante na política internacional. 


Aranha na ONU 


Se a Conferência de Paris deu ao Brasil a sensação de importância 
no plano internacional em 1946, no ano seguinte a presença do ex-mi- 
nistro Osvaldo Aranha como chefe da delegação brasileira na ONU 
magnificou essa impressão. Aranha foi eleito presidente do Conselho de 
Segurança em fevereiro, presidente da Assembléia-Geral Extraordinária 


em abril e presidente da II Assembléia-Geral em setembro de 1947e, de , 


modo geral, foi considerado um presidente hábil e capaz. 

Essa situação permitiu à delegação brasileira desenvolver uma 
visão mais complexa da situação internacional e levou os representantes 
brasileiros a assumirem uma atitude mais aberta e independente em 
muitas ocasiões. Paradoxalmente, essa onlentação entrava em contradi- 
ção com a disposição estrita da Secretaria"de Estado de “seguir os EUA 
a qualquer preço”. Desde 1947 o Itamaraty era chefiado por Raul 
Femandes, jurista conservador, que se convencera de que a guerra entre 
Leste e Oeste cra inevitável — e talvez desejável, como a única maneira 
de evitar a dominação bolchevista na Europa —, de modo que o Brasil 
deveria integrar uma “frente ocidental unida” em torno dos EUA.s Isso 
significava, evidentemente, seguir sem restrições O voto americano nas 
reuniões Internacionais. | | 

Osvaldo Aranha era conhecido como o “campeão da causa ameri- 
cana” quando chefiou o Itamaraty entre 1935-44, mas, em contato com 
a delegação brasileira no fórum cosmopolita da ONU, percebeu que não 
haveria guerra global entre Estados Unidos e União Soviética, que algum 
grau de colaboração era visível entre as duas grandes potências e que os 
EUA não estavam interessados no continente americano, mas jogava 
para valer na Europa e Ásia. Por isso, ele aconselhava discrição nos 
envolvimentos brasileiros. Osvaldo Aranha era admirador da civilização 
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norte-americana, mas, em contraste com Raul Fernandes, era capaz de 
reconhecer não apenas as reivindicações soviéticas de poder como 
também a busca de hegemonia por parte dos Estados Unidos, Ele concluía 
que a política brasileira deveria estar do lado americano, mas devia estar 
consciente da verdadeira natureza das disputas intemacionais, ou, de 
outro modo, “agiria como um cego”, 

Essas diferentes orientações produziriam dois grandes conflitos 
entre à Secretaria de Estado e a delegação brasileira na ONU a propósito 
de um voto para preencher vaga no Conselho de Segurança e a propósito 
da própria eleição de Osvaldo Aranha para a presidência da ll Assem- 
bléia-Geral. A delegação brasileira advertia que solidariedade não é 
servidão ao govemo americano, enquanto o Itamaraty considerava dever 
da delegação braseira “ajustar-se aos Estados Unidos sem qualquer 
indecisão”, | 

Um exame acurado das questões que provocaram as disputas entre 
a Secretaria de Estado ce a delegação brasileira mostra que um dos 
elementos mais importantes era a relação mantida com o bloco soviético 
na ONU. O Itamaraty guiava-se por uma equação em que “votar com os 
Estados Unidos” significava necessariamente “votar contra o bloco 
soviético” e exigia essa coerência de sua delegação, O anti-sovietismo 
da política externa brasileira envolvia uma atitude de permanente ataque 
à tudo aquilo que fosse identificado pelo Itamaraty como ação comuntista 
internacional. Essa política ligava-se ao medo de conflitos sociais e à 
negativa em promover reformas sociais exigidas pelo movimento ope- 
rário organizado no Brasil. Essa matriz ajuda a entender a identidade da 
política externa brasileira com os regimes extremamente conservadores 
e govemos ditaloriais, assim como os esforços por apoiar a política 
colonialista de algumas potências européias. 

Nesta linha, 40 mesmo tempo em que defendia onão-envolvimento 
da ONU na Espanha, sob o argumento da autodeterminação do povo 
espanhol, o Itamaraty considerava que a guerra civil na Grécia era algo 
mais sério do que um distúrbio causado pelos próprios gregos e deveria 
ser entendido como resultado de uma intervenção estrangeira, isto é, da 
URSS. Igualmente, o Itamaraty lamentou a vitória da revolução socialista 
na China e apoiou a política americana na Coréia. Embora o governo 
Dutra não tivesse condições de envolver-se na Guerra da Coréia, 0 apoio 
político aos EUA foi sempre firme nessa questão, 


O BRASIL NO CONTINENTE 


A mesma orientação “anti-soviética” militante e “pró-americana” 
está presente na política brasileira de apoio ao pan-americanismo. Apesar 
das chficutdades apresentadas pelo conflito político entre EUA e Argen- 
tina durante a guerra e nos dois anos seguintes, o sistema interamericano 
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alcançou o alto grau de formalização política e militar de 1946 a 1948. 
Esses esforços de formalização não se orientaram para a edificação de 
um sistema puramente defensivo, mas objetivavam claramente a conso- 
lidação do sistema de poder americano. 

| Na Conferência Interamericana de Chapultepec (México) em fe- 
vereirofmarço de 1945, os Estados Unidos insistiram na aprovação de 
uma resolução denominada Assistência Recíproca e Solidariedade Ame- 
ricana que dispunha sobre a defesa múlua contra a agressão externa € 
interna. O “inimigo”, a essa altura, ainda era o Eixo, e as relações 
EUA—URSS eram de irrestrita colaboração. Na ausência desse perigo 
externo iminente, a “assistência recíproca e solidariedade americana” 
aprovada em Chapultepec acentuava a intenção de solidificar a untdade 
continental « ipso facto a sua liderança, isto é, a dos Estados Unidos.6 

Desde 19406, porém, delineavam-se duas superpotências, e uma 
espetacular “reversão de alianças” transformou a antiga colaboração 
entre URSS e EUA em competição e rivalidade. Essa mudança teve 
reflexos imediatos na política americana para a América Latina e se pôde 
perceber desde então que os objetivos de Washington no continente 
consistiam em “consolidar uma frente agti-russa, eliminar centros de 
propaganda antiamericama e organizar politicamente a defesa hernisféri- 
ca”, Os programas de treinamento e equipamento militar que então se 
organizaram para a América Latina tinham exatamente o objetivo de 
criar “um flanço estável, seguro e amigável” de países alinhados ao Sul 
do Rio Grande, de modo a “promover a segurança nacional dos Estados 
Unidos”... 

Do ponto de vista do “desenvolvimento econômico interamerica- 
no”, a política de Washington definiria durante a guerra três linhas de 
interesses: aumento das exportações da América Latina para os EUA, 
aumento do comércio entre os países latino-americanos e aumento da 
industrialização nas repúblicas americanas. O primeiro item, naturalmen- 
te, acentuava o caráter primário-exporiador das economias do continente 
e o último, aparentemente, contrabalançava essa tendência. Entretanto, 
o exame mais acurado da política americana nos mostra que o governo 
Roosevelt era definitivamente contra a criação de indústrias de bens de 
capital na América Latina, porque-elas “se provariam antieconômicas 
em sua operação”; em seu lugar, ele propunha a crinção de indústrias 
leves, de modo que as repúblicas americanas pudessem “livrar-se da 
dependência da Europa e Ásia”, Quanto à América Latina, o governo 
Roosevelt estava interessado na produção de matérias-primas e admitia 
indústrias de bens de consumo que não ameaçassem as exportações 
norte-americanas para o continente, 

O governo de Truman não modificou as principais linhas de política 
econômica de Roosevelt para a América Latina. Os poucos investimentos 
públicos americanos em grandes projetos industriais latino-americanos 
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(como Volta Redonda, no Brasil) tinham sido ditados por conveniências 

líticas durante a guerra e agora não tinham mais razão de ser. Desde 
1945, Washington trabalhou e difundiu no continente a idéia de liberdade 
para o capital privado estrangeiro em escala global. Fez incluir na Ata 
de Chapultepec em 1945 os “princípios liberais” que asseguravam 
tratamento igualitário para o capital estrangeiro em cada nação do 
continente e “acesso de todos os povos em igualdade de condições ao 
comércio e matérias-primas do mundo”. E defendeu a idéia de que o 
desenvolvimento econômico da América Latina se faria mediante O 
investimento de capitais privados, nacionais ou estraugeiros, uaturalmen- 


te em “igualdade” de condições. 


As conferências do Rie e Bogotá 


O mesmo propósito de manter um “flanco estável, seguro e ami- 
gável” subjazia os esforços multilaterais de “defesa hemisférica” na 
Conferência Interamericana do Rio de Janeiro em 1947, que criou O 
Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). Para o TIAR, 
“um ataque armado de qualquer Estado contra um Estado americano será 
considerado como um ataque conita todos os Estados americanos”. No 
entanto, em 1947 não havia qualquer evidência de agressão ou ameaça 


* de agressão exterria contra qualquer Estado americano. Se se considera, 


porém, a “reversão das alianças”, o inimigo potencial dos EUA era a 
URSS e esté país desempenhou de fato o papel de ator oculto da 
conferência do Rio. De fato, algumas delegações, inclusive a brasileira, 
desejam discutir a adoção de medidas de âmbito continental contra o 
“comunismo” e as “atividades subversivas”, que seriam expressão do 
“expansionismo soviético”; Elas foram dissuadidas dessa intenção pela 
própria delegação americana, visto que um debate dessa natureza não 
apenas suscitaria oposição entre os próprios delegados, mas tornaria claro 
o sentido oculto da conferência, isto é, a articulação do sistema de poder 
norte-americano em oposição ao sistema soviético, da qual a “defesa 
hemisférica” constituía uma excelente cobertura. 

Como era de se esperar, a delegação brasileira à Conferência do 
Rio, chefiada por Raul Fernandes, agiu em estreita relação com a 
delegação americana chefiada por George Marshall. As preocupações 
brasileiras com a conferência eram principalmente militares e jurídicas. 
Os militares brasileiros temiam que a Argentina assinasse o tratado para 
poder armar-se, “subveriendo, assim, O equilíbrio de forças que sustenta 
a paz no hemisfério”. Raul Fernandes se impressionava com os efeitos 
jurídicos do tratado, ao supor que ele representava uma limitação volun- 
tária de soberania nacional pelas decisões e ações coletivas. “Abre-se 
wma brecha no reduto das soberanias nacionais ilimitadas e cada nação 
americana tem de contribuir à ordem internacional pela abdicação de 
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algumas de suas capacidades nacionais.”? Para Raul Fernandes, com o 
TIAR, a mais importante abdicação de faculdades nacionais seria feita 
pelos Estados Unidos, uma curiosa inversão do significado político da 
conferência. Era muito difícil imaginar à “soberania nacional Himitada” 
da maioria dos Estados americanos e muito mais difícil ainda ver o 


resultado da Conferência do Rio como abdicação norte-americana de 


suas faculdades nacionais. Ao contrário, a conferência espelhava a 
política dos EUA para a América Latina sob a baluta de Truman: 
“preocupação pela segurança, determinação de manter à hegemonia 
política « econômica e à promoção de sua própria marca de democracia”.8 

Na Conferência de Bogotá, em 1948, que formalizou as relações 
políticas e econômicas interamericanas mediante o estabelecimento da 
Organização dos Estados Americanos e o Acordo Econômico de Bogotá, 
a delegação brasileira chefiada por João Neves da Fontoura seguiu um 
comportamento semelhante. Fontoura declarou a Marshall, na ocasião, 
que a delepação brasileira seguiria de perto a delegação americana e que 
se faria todo esforço para que os pontos de vista das duas delegações 
coincidissem sempre. À delegação brasileira se prontificou a agir como 
intermediária entre os EUA e os demais países do continente e aceitou 
completamente as formulações econômicas norte-americanas na reunião. 
A delegação brasileira apoiou timbém o debate sobre comunismo, assim 
como a declaração anticomunista incorporada à Carta da OEA no seu 
artigo 32 — que serviria anos mais tarde de justificativa pará a interven- 
ção americana na República Dominicana. 

As classes dirigentes brasileiras acompanharam também as novas 
formulações americanas, que procuravam desde então apresentar o pan- 
americanismo como parte de uma formulação anais abrangente, a de 
“mundo livre”, “civilização ocidental” e“civilização crista” em oposição 
a“costina de ferro”, “nerigo amarelo”, “berigo asiático” etc, Desde muito 
cedo, seus líderes políticos e militares incorporaram o novo discurso. 


O BRASTL É OS ESTADOS UNIDOS 


Apesar de todas as evidências em contrário, os dirigentes brasilei- 
ros conduziram as relações Brasil —EUA no pressuposto de que o Brasil 
ocupava a posição de “aliado especial” dos EUA no continente america- 
no, devido à sua participação na guerra, e de que essa situação asseguraria 
uma permanente preeminência política e militar do Brasil na América 
Latina, especialmente em face ao poder argentino. Basicamente por essa 
razão, eles estavam dispostos a aceitar os programas militares e econô- 
micos americanos para o país como o melhor caminho para preservar 
aquela situação de “aliado especial”. 
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VAGAS EIISIS 


As relações.militares 


No plano militar, a partir de 1946 ocorreram várias reformas, 


ente no Exército, cuja organização, treinamento c armamento 
Crtou-se uni Estado-Maior 


verra e criou-se à 


especialn 
foram ajustados ao modelo norte-americano. ter 
das Forças Armadas, reorganizou-se O Ministério da O 
Escola Superior de Guerra — tudo dentro dos padrões horte-americanos. 
As noções de “defesa hemisférica” e “defesa nacional” foram gradativa- 
mente dando lugar às noções de “segurança hemisférica” & “segurança 
nacional”, nos quadros de referência ideológicos da guerra fria e teriam 
uma forte influência no futuro militar e político do país.” Os militares 
brasileiros imaginavam que a posição estratégica do Brasil no continente 
fosse suficiente para justificar suas pretensões à hegemonia sul-ameri- 
cana, como também para limitar 0 acesso da Argentina àos benefícios da 
assistência militar dos EUA ao continente. Essa polílica evidentemente 
conflitava-se com a política do Departamento da Guerra americano, que 
detinha em suas mãos o processo de decisão sobre o potencial militar 
que cada nação do hemisfério deveria manter. Os acordos celebrados 
pelos EUA com o Brasil inseriam-se no contexto global de relações 
militares ou de interesse militar dos EUA, como, por exemplo, o acordo 
de aviação civil, | 

A última tentativa brasileira de ser reconhecido por Washinglon 
como um “aliado especial” ocorreu por volta de 1948/49. Alegando a 
necessidade de obter aprovação do Congresso Nacional para gastos para 
completar e manter as bases aéreas no Norte e Nordeste brasileiro 
(ocupadas durante a guerra por tropas americanas), o governo Dutra 
apresentou a Washington, por meio da Comissão Militar Brasil —EUA, 
um memorando solicitando um amplo reequipamento econômico € 
militar do Brasil. Fundamentava 0 seu pedido nos compromissos assu-— 
midos pelos EUA para com o Brasil no acordo secreto político-militar 
de 1942. 
Evidentemente, em 1948 9 acurdo secreto de 1942 “não estava em 
consonância com os interesses estratégicos correntes dos EUA”, na 
opinião do Estado-Maior Conjunto Americano. Os interesses estratégi- 
cos maiores dos EUA estavam na Europa e na Ásia, o continente 
americano estava politicamente consolidado com o TIAR e a OEA; e 
não havia razão, portanto, para que um país recebesse de Washington 
um tratamento especial. A possibilidade de uma nova “aliança especial 
estava descartada naquele momento e o Brasil seria atendido no mesmo 
plano de outros países latino-americanos. 


As relações econômicas 
No plano econômico, idêntica situação se apresentou. Os líderes 
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| brasileiros confundiram os planos de emergência dos EUA durante a 
guerra € imaginaram que o modelo de assistência econômica repre- 
sentado por Volta Redonda teria uma continuidade. Bem cedo foram 
chamados à realidade, quando uma missão econômica brasileira tentou 
obterde Washington em 1946 um empréstimo de governo a governo para 
reequipar transportes marítimos e terrestres do país e fracassou. No ano 
seguinte, a tentativa de obter um empréstimo do Eximbank para constru- 
ção de uma refinaria de petróleo teve o mesmo destino, sob o argumento 
de que “tal empréstimo fortaleceria aqueles que no Brasil querem um 
monopólio interno de todas as fases da produção de petróleo”, Delinca- 
va-se, então, a oposição entre os “nacionalistas” e os “aliados do capital 
estrangeiro”, tema que apresentava profundas imbricações com à política 
interna brasileira. 

A administração federal brasileira aceitava sem restrições as teses 
econômicas de Chapultepec e o Itamaraty destacava-se nessa posição. 
Os debates na Assembléia Constituinte de 1946 atraíam, naturalmente, 
a atenção dos interesses estrangeiros (especialmente americanos e britã- 
Ricos) nos capítulos sobre a ordem econômica e social. O ministro das 
Relações Exteriores, João Neves da Fontoura, ecoava as preocupações 
britânicas & respeito do “jacobinismo” do anteprojeto de Constituição; é 
os ministros da Justiça e Viação trabalhavam para inserir na nova “Carta 
Magna” o princípio de que ao capital estrangeiro deveriam ser dados os 
mesmos direitos, privilégios « deveres do capita] nacional. O Etamara ty 
onentou a Embaixada britânica no Rijo de Janeiro no encaminhamento 
de um memorando que procurava evitar que os bancos de depósito e 
companhias de seguro fossem reservados exclusivamente para acionistas 
brasileiros, - 

Os norte-americanos preocupavam-se principalmente com o pe- 
tróleo e outras matérias-primas estra tégicas, e tanto a Embaixada dos 
EUA como os representantes das grandes companhias de petróleo mo- 
bilizaram-se intensamente para impedir que a nova Constituição entre- 
passe as concessões de exploração de recursos minerais somente à 
pessoas Íísicas e jurídicas brasileiras. Novamente o Itaraara ty estava 
prônto a Colaborar com as teses americanas e apresentou os seus pontos 
de vista à Comissão de Redação da Constituição. 

A Constitulção de 1946 deixou aberta a questão das concessões 
para exploração do subsolo, mas não a regulamentou. Esta regulamen- 
lação seria feita posteriormente por intermédio de leis ordinárias. Os anos 
seguintes (1947-50) assistem, portanto, a intensas lutas políticas em tono 


das concessões para a exploração dos recursos minerais do subsolo . 


brasileiro. A luta mais intensa deu-se em torno do petróleo, devido à 
reação nacional contra a presença do capital estrangeiro, obrigando o 
govemo Dutra a recuar em suas intenções de permitir aparticipação das 
grandes companhias estrangeiras nesse negócio. LO 
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Em outras matérias, os interesses americanos tiveram melhor sorte, 
Data de 1947 a autorização para a US Steele a Bethleem Steelexplorarem 
o manganês brasileiro por 50 anos. A busca de urânio e outros materiais 
raros foi implementada e a compra de areias monazíticas para produção 
de tório prosseguiu sem interrupção todos estes anos; a formalização de 
acordos para a pesquisa e exploração dos recursos minerais brasileiros 
fol finalmente obtida em 1949, 

Em nome de um melhor aparelhamento econômico do hemisfério 
ocidental para o caso de uma emergência militar, os EUA obtiveran: 
vantagens econômicas ponderáveis em sua relação com o Brasil. Mas o 
esperado retorno em termos de uma assistência econômica ao Brasil em 
larga escala não aconteceu (a não ser programas menores de assistência 
técnica e treinamento industrial através do programa do Ponto Quatro). 
Washington martelot até o fim da década a tecla da liberdade para o 
investimento estrangeiro na América Latina, 


CONCLUSÃO 


“Os ministros das Relações Exteriores do govemo Dutra, João 
Neves da Fontoura e Raul Fernandes, apreenderam a forma da política 
de Vargas (alinhamento aos EUA), mas não foram capazes de reproduzir 
sua substância mais notável (utilizá-la como instrumento de barganha 
em suas negociações internacionais). No primeiro govemo Vargas, o 
alinhamento era um meto de obtenção de beneficios econômicos, políti- 
cos e militares, mas de 1946 a 1950 ele constituiu-se praticamente em 
objetivo permanente da política exterior brasileira. Os ganhos substanti- 
vos passaram para o reino imponderável da esperança. A retórica do 
“Brasil potência”, do “aliado especial”, do “prestígio, internacional” 
continuou a mesma, mas tinha ainda menos contato com a realidade do 
que ao tempo de Vargas. 

Esses diferentes resultados tinham, por certo, muito que ver com 
a mudança dos objetivos estratégicos dos RUA, que passaram à concen- 
trar seus esforços, ao final da guerra, nas regiões mais agudamente 
atingidas pelas transformações produzidas pela guerra na Europa e Ásia. 
Nesse contexto, o Brasil fazia parte de um continente onde era pacífica 
à hegemonia norte-americana € ão qual não necessitava dedicar muitos 
esforços € rechrsos. 

Houve, porém, razões «e meios de ordem interna no Brasil que 
contribuiram também para aqueles resultados. Primeiro, o equilíbrio 
político que emergiu do golpe de outubro de 1945 e das eleições de 1945 
e 1947 pôs o poder nas mãos de setores oligárquicos que tinham susten- 
tado o Estado Novo, Ao mesmo tempo, a oposição “Hberal” ao governo 
representada pela UDN aceitou a “coalizão partidária” e tornou-se cordial 
pára com os esforços governamentais de ataque às tentativas de reforma 
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social, Desse modo, o processo de “democratização” do govemo Dutra 
apenas atranhava a superfície dos problemas políticos da sociedade 
brasileira. Os setores conservadores que detinham as rédeas do governo 
eram incapazes de reconhecer à legitimidade do conflito social e consi- 
deravam as reivindicações operárias e nacionalistas como um pretexto 
para 2 ação comunista, Esse esquema político brasileiro permitia uma 
coalizão períeita com os setores do govemo americano que implemen- 
tavam a política de “contenção da URSS” e aceitavam, portanto, a 
preeminência dos assuntos europeus e asiáticos sobre os latino-america- 
nos. 

Além disso, as classes dominantes brasileiras assimilaram rapida- 
mente os novos valores emanados do centro hegemônico e os retraduzi- 
ram para a situação interna brasileira. As teses de livre-comércio, vito- 
riosas em Bretton Woods, encontraram ardentes defensores na equipe de 
governo do Brasil, que as combinaram com o princípio da complemen- 
taridade da economia brasileira vis-d-vis a economia norte-americana; 
em resumo, o Brasil era um país “essencialmente agrícola” e deveria 
concentrar-se na produção de bens primários para exportação, importan- 
do os bens manufaturados de que necessitava. Também as doutrinas 
militares dominantes assimilaram e aplicaram as noções de “segurança 
coletiva” e “segurança nacional” nos termos propostos pelo centro do 
sistema. Igualmente, fizeram-se esforços para acomodar os ideais do 
pan-americanismo ao quadro maior da nova mensagem do poder hege- 


mônico, a saber, o discurso do “mundo livre” ou “civilização ocidental”, 
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assimilavam rapidamente a linguagem do “perigo amarelo”, “perigo 
astático”, “cortina de ferro” etc, 

Uma vez plenamente aceitas as formulações que consagravam & 
coesão do sistema de poder norte-americano, Os recursos para barganha 
reduziam-se drasticamente e o govemo brasileiro não tinha meios de 
extrair qualquer benefício especial doalinhamento. Washingtos “tomava 
por concedida” a posição do Brasil no desenho de sya política interna- 
cional do pós-guerra, enquanto O Rio de Janeiro se embalava nas ilusões 
de uma “aliança especial” inexistente, 


ao mesmo tenipo em que estadistas, políticos e militares brasileiros 
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A ALIANÇA DE TIO SAM PARA À 
AMÉRICA LATINA 


“OQ anel que tu me deste era vidro e se quebrou." 


Durante 35 anos o TIAR (Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca) foi apresentado aos povos latino-americanos como um ins- 
trumento de defesa do hemisfério e de segurança coletiva, contra a 


“agressão ou ameaça de agressão externa”. Foi, portanto, com surpresa. 


e até com aturdimento que muita gente percebeu o emperramento do 
TIAR na crise das Malvinas em 1982. 

Descobriu-se de repente que o TIAR não funcionaria, à não ser que 
os Estados Unidos patrocinassem ou apoiassem decididamente uma 
resolução de apoio à Arpentina, em seu conflito com a Inglaterra. 
Descobriu-se de repente também a falência do sistema interamericano 
enquanto uma comunidade de interesses comuns face a outro sistema 
regional (OTAN), este, muito mais importante do ponto de vista da 
grande potência do Norte. 

Entretanto, o exame mais acurado das circunstâncias em que o 
TIAR foi gerado € o estudo dos registros que então se fizeram sobre o 
seu significado âquela época permitiriam aos historiadores perceber que 
o TIAR visava menos à defesa hemisférica contra a agressão externa é 
muito mais à consolidação da liderança político-militar dos Estados 


Unidos sobre o conjunto do continente americano. Vários autores têm: 


chamadoa atenção paraa orientação anti-soviética do TIAR. Sem dúvida, 
embora ausente e não mencionada na Conferência do Rio em 1947, a 
URSS estava presente nas preocupações dos mentores do TIAR, Mas o 
“crescente poder soviético” que inquietava Washington no imediato 
pós-guerra era a contrapartida do poder igualmente crescente dos Estados 
Unidos, que estendiam suas preocupações políticas a todos os continentes 
e assumiam, a partir de .então, à liderança do conjunto das nações 
capitalistas. 

As notas que se seguem fornecem algum maferial para se pensar 
essa outra dimensão do TIAR: o papel de coadjuvante do sistema de 
poder norte-americano é cuja finalidade precipua era a de fortalecer os 
laços que prendiam os estados latino-americanos ao “colosso do Norte”. 
O exame da documentação diplomática e militar da época permite-nos 


afirmar a desimportância do TIAR enquanto instrumento de defesa 


hemisférica, a relativa importância do TIAR enquanto instrumento de 
uma política anti-soviética e a absoluta importância do TIAR enquanto 
mnstrumento de consolidação da hegemonia norte-americana no sistema 
Interamericano, 
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A DEFESA HEMISFÉRICA 


A idéia de “defesa hemisférica” nasceu no Departamento de Estado 
e era a contrapartida lógica da “política de boa vizinhança” inaugurada 
pelo governo Roosevelt para estabelecer uma relação nova com à Amé- 
rica Latina. A “boa vizinhança” pressupunha processos de consulta € 
ação entre as repúblicas americanas; portanio, no plano militar, dever- 
se-ia fazer um csforço de estabelecer um conceito multilateral de defesa, 
à “defesa hemisférica”, Daí também a idéia de criar um Conselho de 
Defesa Interamericano. Entretanto, O Exército e a Marinha dos Estados 
Unidos protestaram contra essa criação, que consideravam irrealista, 
visto que suas concepções estratégicas fundamentavam-se no principio 
da defesa nacional dos Estados Unidos.! | 

De acordo com o especialista em assuntos militares, John Child, a 
defesa nacional dos Estados Unidos abrangia no início do século XX o 
território continental mais o Caribe; na década de 30, porém, em face da 
tensão internacional crescente, o perítmetro da defesa nacional americana 
foi alargado para compreender o Alasca € a Terra Nova ao N orte, € O 
Nordeste brasileiro e os Galápagos, 20 Sul. Para defender esse imenso 
território, os estrategistas americanos adotaram a política de estabelecer 
acordos bilaterais con) países envolvidos. Estes deveriam fomecer às 
forças americanas as bases físicas necessárias à defesa do território em 
caso de uma guerra global. (Desencadeada a guerra, formularam-se 
também planos de ação unilateral para ocupar esses pontos-chave, caso 
os países envolvidos não concordassem em colaborar.) - 

Em resumo: a defesa hemisférica não seria implementada em 
termos multilaterais, já que os estrategistas dos Estados Unidos formu- 
laram planos, pelos quais as forças norte-americanas seriam as únicas 
responsáveis pela defesa do território continental, contando com ajuda 
de outros países, nos termos em que eles (os estrategistas americanos) 
determinassem, por meio de acordos bilaterais. 

Desse modo, os esforços de criação de um Conselho de Defesa 
Interamericano multilateral nada mais eram do que uma fachada política 
necessária à ação do Departamento de Estado em seu esforço de conseguir 
uma unanimidade de perspectivas em relação ao perigo representado pelo 
Eixo. A desimportância desse organismo multilateral ficou patente na 
Conferência dos Chanceleres Americanos de 1942, celebrada no Rio de 
Janeiro, na qual as medidas coletivas realmente importantes consistiram 
(à parte a recomendação de rompimento de relações comi o Eixo) de 
esforços de coordenação para o suprimento de matérias-primas estraté- 
gicas no esforço de guerra americano, assim como à coordenação politica 
para controle de opositores pró-Eixo nos países latino-americanos. 

A resolução sobre o Conselho de Defesa Interamericano aparece 
quase em último lugar na lista de resoluções da conferência e teve apenas 
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mma 
a 


“o papel de sugerir “solidariedade hemisférica” no plano militar, fato 


reconhecido alguns anos mais tarde por um Comitê de Coordenação entre 
Departamento de Estado/Exército/Marinha dos Estados Unidos.2 

A grande contribuição latino-americana aos aliados durante a 
Segunda Guerra foi assim constituída pelo suprimento de matérias-pri- 
mas estratégicas e o fornecimento de bases, nos pontos sensíveis do 
continente, para o estacionamento de tropas americanas: ambas as con- 
tribuições foram reguladas por acordos bilaterais. 


AS ORIGENS DO TRATADO 


Na Conferência Interamericana de Chapultepec (México) em fe- 
vereiro/março de 1945, os Estados Unidos insistiram na aprovação de 
uma resolução denominada Assistência Reciproca e Solidariedade Ame- 
ricana, que dispunha sobre a defesa mútua contra a agressão externa ou 
interna. O “inimigo” a essa altura ainda era o Eixo e as relações EUA -— 
URSS eram de itrestrita colaboração, - 

A menção à “agressão interna” era claramente dirigida à Argentina, 
cuja política de neutralidade na guerra conflitava-se com a política 
internacional dos Estados Unidos e cujo nacionalismo, inspirado em parte 
nos modelos fascistas europeus, significava uma ameaça àos interesses 
do grande capital americano. De outro lado, a inexistência de perigo de 
agressão externa acentuavaa intenção de solidificar aunidade continental 
e ipso facto a sua liderança, ao restaurar a possibilidade de intervenção 
em um dos estados-membros.3 À forma definitiva da “assistência reci- 
proca esolidariedade americana” deveria ser estabelecidana conferência 
seguinte, a se reunir no Rio de Janeiro no mesmo ano de 1945. No entanto, 
o conflito EUA— Argentina levou a sucessivos adiamentos da conferên- 
cia até 1947, 

Nesse meio tempo, delineavam-se, com o fim da guerra, duas 
superpotências (EUA e URSS), e sua atuação conjunta esvaiu-se com a 
“reversão das alianças” que ocorreu no imediato pós-guerra, A colabo- 
ração EUA—URSS tornou-se rapidamente competição e rivalidade e 
essa mudança teve reflexos imediatos na política norte-americana para 
a América Latina. Tornou-se perceptível desde 1946 que os objetivos de 
Washington no continente americano consistiam em “consolidar uma 
frente anti-russa, eliminar centros de propaganda antiamericana e orga- 
nizar politicamente a defesa hemisférica”.4 

Inevitavelmente, a coordenação militar entre Estados Unidos e 
América Latina seria feita por intermédio de acordos bilaterais com cada 
Estado latino-americano. Para isso estabeleceram-se conversações des- 
de 1945 com vistas ao suprimento de armas e treinamento para oficiais, 
assim como o estabelecimento de missões militares americanas nos 
demais países do continente. Estabeleciam-se, assim, na América Latina, 
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modelos de organização e técnicas militares dos Estados Unidos e 
padronizavam-se os armamentos segundo a matriz norte-americana, Esse 
conjunto de iniciativas de colaboração militar deveria criar “um flanco 
estável, seguro e amigável” de países alinhados, com a finalidade de 
“promover a segurança nacional dos Estados Unidos”.8 Já vimos gue 
essa “segurança nacional” abrangia a totalidade do continente. 

O mesmo propósito de manter “um fianco estável, seguro e ami- 
gável” subjazia aos esforços multilaterais de “defesa hemisférica” na 
Conferência Interamericana do Rio de Janeiro ent 1947, que criou o 
TIAR. O esboço original das resoluções da conferência, proposto pelos 
Estados Unidos em 1945, previa o estabelecimento de uma agência 
militar interamericana, mas, em 1947, Washington se fixara apenas na 
discussão de um tratado sobre assistência recíproca em caso de agressão 
ou ameaça de agressão.? 

O coração desse tratado era a afirmação de que “um ataque armado 
de qualquer Estado contra um Estado americano será considerado como 
um ataque contra todos os Estados americanos”. No entanto, em 1947 
não havia qualquer evidência de agressão ou ameaça de agressão externa 
contra qualquer Estado americano. Se se considera, porém, a reversão 
de alianças que ocorria no plano mundial desde o final da guerra, O único 
inimigo potencial dos Estados Unidos era a União Soviética e este pais 
desempenhou o papel de ator oculto durante a conferência. 

De fato, algumas delegações propuseram que se discutisse a adoção 
de medidas de âmbito continental contra o “comunismo” e as “atividades 
subversivas”, que seriam expressão do expansionismo soviético, mas 
foram dissuadidas pela própria delegação norte-americana. Esse tipo de 
debate não apenas suscitaria oposição entre os próprios delegados, mas 
tornaria claro o sentido oculto da conferência, isto é, a articulação do 
sistema de poder norte-americano, em oposição ao sistema soviético, da 
qual a “defesa hemisférica” constituía uma excelente cobertura. 


AS FUNÇÕES DO TRATADO 


Nos anos seguintes, solidificou-se para os governantes dos Estados 
Unidas a noção de que 0 TIAR deveria ser o instrumento necessário para 
garantir “a segurança do hemisfério ocidental e nosso (EUA) acesso aos 
recursos do hemisfério, que sejam essenciais a qualquer projeção tran- 
soceânica de um maior poder ofensivo dos Estados Unidos”? Nesse 
sentido, o TIAR deveria ser um instrumento dos objetivos estratégicos 
dos Estados Unidos para a América Latina. Tais objetivos eram os 


seguintes: 


“1) produção e fomecimento contínuos € crescentes de matérias- 
primas estratégicas essenciais; 
75 
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2) manutenção da estabilidade política e segurança interna de cada 
nação, de modo a assegurar proteção às instalações das quais dependem 
a produção e fornecimento de materiais estratégicos; 

3) cooperação mútua de todas as nações latino-americanas em 
apoio aos Estados Unidos; 

4) proteção de linhas vitais de comunicação; 

5) fornecimento, desenvolvimento, operação e proteção, por parte 
das nações latino-americanas, daquelas bases que podem ser requeridas 
para uso dos Estados Unidos e para proteção das linhas de comunicação: 

6) proteção coordenada das áreas nacionais das nações contra 
invasão € reides; . 

7) proteção coordenada, pelas nações lattno-americanas, daquelas 
forças armadas necessárias ao cumprimento do disposto acima; 

8) fornecimento, pelas nações latino-amenicanas, de forças que 
excederem as necessidades do acima disposto, a fim de apoiar os Estados 
Unidos em outros teatros.” 18 


Por esses objetivos traçados para a delegação americana ão Con- 
selho de Defesa Interamericano, percebe-se que o TIAR ligava-se ao 
reforço das economias latino-americanas enquanto primário-exportado- 
ras, ao mesmo tempo em que procurava assegurar a estabilidade social 
e política do continente, a fim de proteger aquele modelo econômico que 
interessava aos Estados Unidos. Além disso, o TIAR objetivava explici- 


tamente o apoio político e militar das nações latino-americanas às ações 


de Washington, além de assegurar a utilização de bases para suas forças 
em todo o continente, À defesa nacional de cada país latino-americano 
ocupava lugar secundário na lista dos seus objetivos. 


CONCLUSÃO 


À conclusão é irrecusável; do ponto de vista dos seus principais 
mentores, o TIAR, desde o seu nascimento, era menos um tratado de 


“ defesa hemisiérica e muito mais um canal de articulação político-militar 


da hegemonia norte-americana no continente. 

A aliança proposta pelos Estados Unidos à América Latina não 
visava a algum perigo externo, mas antes à consoltdação das partes e do 
conjunto de um sistema de forças que fazia dos Estados Unidos uma 
superpotêncta ao final da Segunda Guerra Mundial. À ameaça (real ou 
imaginária) da União Soviética ajudava a solidificar as partes do sistema, 
mas não era o centro da questão: era apenas a sua contrapartida. 

Dificil imaginar, portanto, que o TIAR pudesse ser acionado 
eficazmente em algum momento sem a audiência de Washington ou — 
o que é pior —contr Washington. À crise das Malvtuas serviu ao menos 
para mostrar que “O amor que tu me tinhas era pouco e se acabon”, 
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O LEÃO BRITÂNICO E O FERRO-VELHO 
DA LEOPOLDINA 


Desde a Independência em 1822, o Brasil teve na Grã-Bretanha o 
parceiro europeu mais importante em termos econômicos e financeiros. 
O capital britânico desempenhou durante o século XIX um papel central 
na economia brasileira, fosse em termos de empréstimos, investimentos 
em serviços públicos ou financiamentos de importação e exportação. Os 
sistemas de transportes urbanos e intertrbanos — bondes e ferrovias — 
constituíam um exemplo marcante do esplendor da era do capital britã- 
nico no Brasil, ; 

A partir da Primeira Guerra Mundial, esse papel começou a declinar 
é, embora Londres ainda constituísseno período entre-guerras (1919-293 
uma fonte alternativa de recursos para o Brasil, o capital norte-americano 
começou a ampliar seu raio de ação e a deslocar a posição britânica tanto 
no comércio exterior como nos investimentos diretos em atividades 
produtivas do Brasil. 1 

Na conturbada década de 1930, a situação complicou-se ainda mais 
com a projeção germânica que produzia efeitos drásticos sobre a econo- 
mia brasileira, especialmente sobre o comércio exterior. Na verdade, em 
termos de comércio exterior brasileiro, EUA e Alemanha competiam 
pela primeira posição, enquanto a Grã-Bretanha caía para uma posição 
defensiva, tratando o governo de Sua Majesiade de proteger especial- 
mente os interesses financeiros de seus súditos no Brasil, ficando o 
comércio em um segundo plano.2 , 


A GUERRA: O RECUO FLEUMÁTICO NO BRASIL 


A Segunda Guerra Mundial acentuou a presença norte-americana 
na economia brasilcira, ao mesmo tempo em que caía drasticamente a 
presença germaânica, em boa medida graças ao bloqueio naval britânico. 
A eclosão da guerra européia em 1939 afastou, portanto, a Alemanha do 
Brasil, mas não ajudou a aproximação da Grã-Bretanha; pelo contrário, 
tornou difíceis as Telações entre os dois países, Ao lado da notória 
admiração dos chefes militares brasileiros pela máquina de guerra alema, 
o bloqueio naval britânico produziu alguns incidentes de difícil solução 
entre Brasile Grã-Bretanha. 

O problema surgiu em meados de 1940, quando o governo brasi- 
leiro transportou material bélico comprado pelo Brasilna Alemanha antes 
da guerra, usando para isso onavio brasileiro Siquetra Campos; sistindo 
na manutenção de seu bloqueio à Alemanha, o governo britânico impediu 
a viagem doSigueira Campos. Dois outros incidentes puseram mais lenha 
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na fogueira: em 27 de novembro o navio Buarque foi inspecionado por 
barcos ingleses c 70 caixotes foram removidos do mesmo, sob suspeita 
de serem de origem inimiga; alguns dias depois, 22 cidadãos alemães 
foram retirados do navio brasileiro ftapé, que navegava entre dois portos 
brasileiros, 

A liberação do Siqueira Campos em dezembro de 1940 foi resul- 
tado da pressão americana sobre o governo de Londres € também da 
avaliação do governo britânico sobre as consequências políticas de sua 
ação. Ele temeu que sua política tivesse consequências desastrosas para 
os pró-aliados e acabasse por fortalecer a posição dos germanófilos no 
govemo brasileiro. A própria política norte-americana para à América 
do Sul poderia ser atingida e as relações britânico —brasileiras irreme-- 
diavelmente dantficadas. a | | 

Um novo problenia surgiu quando o navio brasileiro Bagé, também 
carregado de material bélico vindo da Alemanha, chegou ao porto de 
Lisboa para transferir sua carga para o Siguetra Campos; este, porém, já 
estava navegando em direção ao Brasil. Sob tais circunstâncias, 0 govemo 
brasileiro considerou mais prudente que o Bagé permanecesse em Por- 
tugal até que um acordo com o governo britânico fosse alcançado. Em 
conseqiiência do incidente, ocorreu um sério confronto enite Osvaldo 
Aranha, ministro das Relações Exteriores eo general Dutra, ministro da 
Guerra. Este exigiu que se tomassem medidas drásticas contra a Grã-Bre- 
tanha, enquanto o primeiro favoreceu uma resposta mais moderada, tal 
como descarregar a carga em Lisboa e esperar um momento mais 
oportuno para reabertura de negociações com o governo britânico. O 
ponto de vista de Osvaldo Aranha prevaleceu, mas O problema foi 
somente resolvido em meados de 1941, mediante uma iniciativa do 
governo americano junto ao governo de Sua Majestade britânica. 

Enquanto os britânicos atritavam-se com o govemo brasileiro, os 
norte-americanos ampliavam sua presença e concordavam, em 1940, em 
fornecer capital e técnica para a construção de grande siderurgia brasi- 
leira; comprometeram-se em 1941 a adquirir a produção total de um vasto 
número de matérias-primas brasileiras; comprometeram-se a fornecer 
100 milhões de dólares em equipamento militar e naval, em 1941 
(aumentando para 200 milhões em 1942). Paralelamente, estabeleciam 
um amplo programa de informação, intercâmbio cultural, técnico c 
científico — que resultava numa formidável máquina de propaganda do 
estilo de vida e dos produtos norte-americanos. Os agentes britânicos 
encarregados de exercer alguma influência sobre a opinião pública 
brasileira assistiam impotentes à avalanche de recursos norte-americanos 
c observavam estoicamente que “... devemos nos preparar para perder 
terreno, pois tememos que mesmo nossos melhores amigos sucumbirão 
ao todo-poderoso dólar”.> 

O embaixador britânico no Rio de Janeiro via com preocupação os 
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interesses britânicos no Brasil serem afetados pela ofensiva econômica 
dos Estados Unidos, Para ele, embora os EUA estivessem dispostos a 
considerar os interesses britânicos no Brasil, iriam “tentar. estabelecer 
controle irrestrito sobre os recursos econômicos, sendo a presente guerra 
uma oportunidade providencial para atingir este objetivo”. O temor 
britânico era duplo: de um lado, porque a situação de guerra podia levar 
a algum tipo de “autarquia pan-americana”, criando mercados cativos 
para os produtos norte-americanos, De ouiro lado, potque a América 
Latina poderia tornar-se fornecedora de certas mercadorias para os EUA 
que antes eram fornecidas pelo Império britânico, por exemplo, a borra- 
cha. 

À questão dos mercados'no pós-guerra foi desde então motivo de 
séria preocupação dos representantes britânicos no Rio de Janeiro. 
Temiam a presença de ntmerosos pesquisadores americanos que reco- 
lhiam informações sobre a atividade econômica do Brasil e tentavam 
certificar-se do efeito que essa presença teria sobre o futuro do comércio 
britânico-—brasileiro, De seus contatos com os diplomatas americanos 
no Brasil, os britânicos perceberam que as autoridades americanas viam 
seu país ocupando uma “posição especial” no Brasil e que o Reino Unido 
deveria “manter as mãos fora do Brasil”. 

As relações entre as Embaixadas do Reino Unido e dos Estados 
Unidos no Rio deterioraram-se, refletindo as visões distintas que o 


Departamento de Estado e o Foreign Office tinham a propósito de seus | 


respectivos papéis no Brasil. Um bom exemplo foi o problema da Lista 
Negra de colaboradores do Eixo no Brasil. Para o Foreign Office, sua 
política de Lista Negra tinha por objetivo “limitar os recursos líquidos à 
disposição do Eixo no Brasil”, mas à política dos Estados Unidos 
“erradicaria todas as conexões e interesses do Eixo, mesmo onde fossem 
genvinamente autóctones, visando à dominação comercial após a guer- 
ra” (sublinhado nô original). O embaixador britânico no Rio era da 
mesma opinião e estava convencido do “desejo dos Estados Unidos de 
afastar os interesses britânicos do Brasil, na esperança de adquirir 
influência predominante no país”. 

Os termos da competição entre o Reino Unido e os Estados Unidos 
no Brasil estavam claramente definidos nas seguintes conclusões do 
Foreign Office face às relações britânico--americano--—brastleiras: 


“Os Estados Unidos vêem na América Latina em geral e no Brasil 
em particular áreas nas quais devem ter uma posição especial. Fêm sido 
generosos com empréstimos, já que esperam e desejam o esmorecimento 
de nossos interesses econômicos e políticos. Em qualquer competição 
com eles na América do Sul, devemos reconhecer que é esta uma área 
onde os americanos estão preparados para pagar um preço alto pelo 


prestígio político.” 
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Durante a guerra, Londres tontou consciência, portanto, da exten- 
são dos interesses econômicos dos Estados Unidos na América Latina e 
seu efeito deletério para a presença britânica nessa área no pós-guerra. 
Especulava-se abertamente, então, à possibilidade de uma “troca”: a 
posição de preeminência britânica no Oriente Próximo seria reconhecida 
pelos Estados Unidos; em compensação, haveria a aceitação britânica da 
posição comercial predominante dos Estados Unidos na América Latina. 
Os interesses econômicos britânicos perdiam terreno no comércio brasi- 
leiro como resultado da guerra e do alinhamento brasileiro à política dos 
Estados Unidos, na moldura mais ampla da reorganização do sistema 
capitalista internacional e da nova divisão das áreas de influência. 


O PÓS-GUERRA: A DEFESA ACIRRADA DOS INTERESSES 


Durante e após a guerra, os britânicos mostravam-se também 
preocupados com as tendências nacionalistas que floresciam no Brasil. 
Por isso formularam uma estratégia defensiva para salvaguardar seus 
interesses comerciais e financeiros estabelecidos.4 Seus principais inte- 
resses estavam nas companhias de seguros e nos bancos, ainda repre- 
sentados en grande número, tanto quanto na questão geral do tratamento 
ao capital estrangeiro. Havia também o problema das companhias de 
serviços públicos (como luz e força, bondes, lrens, água. e esgoto), 
crescentemente criticadas depois da guerra por oferecerem serviços 
deficientes à população brasileira. 

Do lado brasileiro, havia outras questões importantes para as 
relações britânico-—brasileiras. O Brasil tinha acumulado excedentes na 
balança comercial com aquele pais durante a guerra e agora queria fazer 
uso deles. O. poverfio brasileiro tencionava renovar inteiramente seu 
sistema de comunicações por terra e mar e esperava adquirir o equipa- 


mento necessário na Inglaterra. 


A Missão João Neves da Fontoura 


Após a Conferência de Paris, em julho e agosto de 1946, o ministro 
João Neves da Fontoura foi a Londres discutir aspectos das relações 
econômicas entre os dois países. À pauta dediscussões incluía: do lado 
britânico: 1) tratamento igualitário para o capital britânico e brasileiro 
no Brasil: os britânicos estavam preocupados com a possível nacionali- 
zação de bancos e companhias de seguros sob a nova Constilttição e com 
à let dc remessa de lucros do capital estrangeiro; 2) melhorias das 
condições das empresas britânicas, devendo o govermo brasileiro ajudá- 
las prover serviços eficientes ou então a adquirir seu patrimônio, o que 
não era impossível, considerando-se 0 superávit de libras esterlinas 
acumutado pelo Brasil, No conjunto, os britânicos consideravam a visita 


8] 


— No  — 


de Fontoura a Londres “como uma valiosíssima oportunidade de fazer- 
mos alguma coisa de bom para nós mesmos”. Do lado brasileiro: 1) o 
chefe da missão queria prioridade máxima para a compra de material e 
equipamento para o sistema de ttansportes do Brasil, valendo-se, para 
isso, das libras acumuladas na Inglaierra. Estava tão cerio do sucesso da 
missão que, mesmo antes das conversações, solicitou ao presidente Duira 
que organizasse imediatamente uma comissão para ir a Londres assinar 
os contratos; 2) sobre a questão das companhias brilânicas de serviços 
públicos, João Neves da Fontoura era Favorável a sua transformação em 
companhias mistas anglo-—brasileiras. Embora se gabasse posteriormen- 
te de ter obtido nessa missão as maiores vantagens para o Brasil, a iroca 
de notas ao final das conversações não permite conclusio 1ão olimista. 

O ministro brasileiro assegurou que seria dado tratamento adequa- 
do às empresas britânicas no Brasil e que o nosso governo contribuiria 
para sua recuperação. Fambém solicitou o envio de uma missão à 
Grã-Bretanha, para compra de equipamento. Ao mesmo tempo garantiu 
que o Brasil faria todo o possível para atenderàs reivindicações britânicas 
atinentes à exportação de alimentos, principalmente o arroz, À delegação 
brasileira obteve promessas dos ingleses de que ajudariam na remessa 
de material de transporte, na eliminação de restrições à importação de 
came e na consideração favorável à proposta de importação de vários 
produtos brasileiros como algodão, café, castanha-do-pará e laranja. O 
Brasil continuava a ser excelente mercado para o investimento de capital 
britânico, além de grande produtor de alimentos. 

Não foi fácil implementar o acordo nos meses RES Os 
britânicos não atenderam às solicitações brasileiras de material de nave- 
gação, mineração de carvão e metalurgia, alegando sua escassez naquele 
momento. Por outro lado, o Brasil não podia exportar arroz e outros 
alimentos por causa igualmente da escassez interna. Ainda assim, O 
Foreign Office considerou que a conduta dos brasileiros mosirava que 
“estes pouco se esforçam pela implementação dos acordos de 20 de 
setembro...” E 

Nos anos seguintes, as dificuldades da relação se acentuaram. O 
governo britânico suspendeu a conversibilidade da libra e o superávit do 
Brasil de £60.000.000 em 1948 tomou-se sem valor, a não ser para efeito 
de pagamento da dívida externa e da aquisição das empresas britânicas 
de serviços no Brasil. À relação entre o Brasil c o Reino Unido não 
melhorou nos anos subsegiientes: os brilânicos queriam pagar as expor- 
tações brasileiras com libras não-conversíveis, que apenas poderiam ser 
utilizadas para comprar produtos brilânicos. No início de 1948, uma 
missão econômica britânica, chefiada por str John Wise, Íoi enviada ao 
Brastl“para induzir os brasileiros a aceitar libras esterlinas (não-conver- 
síveis)e ulilizá-las para compras neste país” (Grã-Bretanha). No final da 
década, o Brasil foi surpreendido com a desvalorização da libra e pelas 
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notícias de que as garantias de revalorização a seu favor no Banco da 
Inglaterra haviam se esgotado em maio de 1949 e não haviam sido 
renovadas. Não é surpreendente, pois, que os diplomatas discutissem 
aberiamente a piora das relações anglo-—brasilciras no Final da década. 


O caso da Tcopoldina 


Um capílulo à parte loi a questão das companhias de serviços 
públicos no Brasil, que estavam em situação financeira crítica no final 
da guerra. Desde então, o nível de seus serviços e suas políticas salariais 
se deterioraram rapidamente, Isso não só agravava os problemas da 
economia brasileira como também os da ordem social, já que a insatis- 
fação cra sentida tanio pelos seus trabalhadores quanto pelos usuários 
em geral. Essa situação crítica era reconhecida pelo governo britânico 
em caráter privado; para ele, a solução ideal para as companhias seria 
sua compra pelo governa brasileiro e a indenização dos acionistas. Nos 
dois anos que se seguiram ao final da guerra, isso aconieceu apenas em 
alguns cssos. Publicamente, no entanto, o governo britânico não podia 
reconhecer a incapacidade dessas empresas; adimiti-lo significaria forla- 
lecer aqueles setores nacionalistas brasileiros que queriama expropriação 
das empresas britânicas sem indenização, ou a aquisição por seu estrito 
valor, o chamado “custo histórico”. O govemo brasileiro favorecia uma 
solução de compromisso que consistia em conceder auxílio às empresas 
britânicas para enfrentarem a crise. O governo de Londres aceitava essa 
volítica como o menor dos males, já que procurava manter uma posição 
forte caso voltassem a ser consideradas as soluções de expropriação ou 
venda num futuro próximo. 

O problema tornou-se agudo quando algumas autoridades esla- 
duais pediram a expropriação de algumas companhias, sem indenização, 
cos brilânicos protestaram com veemência. Às autocidades financeiras 
de Londres também não aceitaram a tentativa de usar as libras bloqueadas 
para pagar essas empresas britânicas, e exigiram pagamento em moeda 
corrente para evitar que o Brasil “acumulasse libras em excesso”. Con- 
vencido pelo arrazoado britânico, o governo Dulra mostrou-se disposto 
a tomardecisões que “não lesassem os interesses britânicos” nesses casos. 
Um desses casos for o da Estrada de Ferro Leopoldina. 

À Leopoldina Railway Company era uma das mais importantes 
ferrovias que serviam o Distrito Federal, ligando-o a mullas regiões 
predlutoras. O lransporte de grandes quantidades de matérias-primas e 
alimentos para o Rio de Janeiro dependia dessa ferrovia, assim como o 
transporte suburbano e inltrurbano de passageiros. Sua importância 
politica e social levou o governo brasileiro à intervir uuma greve por 
melhores condições salariais que eclodiu em maio de 1946 e a colocar 
seus trabalhadores sobre controle direto das' autoridades públicas. O 
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governo Dutra mostrava-se anstoso em assegurar aos britânicos que não 
tinha nenhuma intenção de expropriar ou nacionalizar a ferrovia, embora 
o governo britânico e à gerência da companhia estivessem preparados 
para aceitar essa solução em função de sua má situação financeira. 

O governo brasileiro propôs ainda em 1946 o estabelecimento de 
uma comissão mista anglo—brasileira para estudar as necessidades de 
capital da empresa, com vistas à sua modernização, A companhia aceitou 
a comissão, mas não se chegou a qualquer solução concreta no ano 
seguinte e a situação se deteriorou até o final de 1947. No início de 1948, 
a Leopoldina não mostrou interesse maior em um-empréstimo brasileiro 
para compra de equipamento novo; a companhia calculava que mesmo 
recebendo um empréstimo de 13 milhões de libras não teria condições 
de indenizar adequadamente seus acionistas, Consegiientemente, prefe- 
ria continuar a operar em condições antisconômicas na esperança de que 
sua política levasse O governo brasileiro a comprar a ferrovia ou a garantir 
uma renda para a mesma. Ambas as soluções lhe interessavam, Em 
fevereiro de 1948, a situação da Leopoldina era desesperadora e a 
companhia calculava que “mais alguns meses de operação sob nossa 
exclusiva responsabilidade, intensificaria o protesto político e popular, 
a ponto de obrigar o govemo a intervir”, 

Felizmente para a Leopoldina, o roverno brasileiro estava também 
preocupado com toda a situação, especialmente com a atividade organi- 


zada dos trabalhadores na empresa, e concordou em entrar em negocia- 


ções para comprá-la. O sentido de urgência na iniciativa do govermo 
brasileiro naturalmente melhorou a posição da companhia na mesa de 
negociações, Ela aceitou a oferta de compra e chegou a pedir ao governo 
brasileiro que lhe desse assistência financeira durante as negociações 
para ter condições de cumprir seus compromissos “no Brasil, na Gra- 
Bretanha e em qualquer outro lugar”! . 
As conversações ocorreram no Rio de Janeiro e em Londres de 
1948 a 1949, A proposta do Ministério dos Transportes brasileiro de não 
pagar mais do que 7,5 milhões de libras foi aceita pelo presidente Dutra 
e pelo ministro da Fazenda. O preço estabelecido pela Leopoldina, 
contudo, era de 11 milhões. Embora uma oposição ácida às negociações 
se espraiasse no governo, no mundo dos negócios e da política no Brasil, 
os britânicos esperavam que os temores do govemo Dutra quanto à 
situação Iraballrista na empresa seriam um fato suficientemente forte para 
forçar o Brasil a aceitar um preço alto. O cálculo foi correto: no final de 
"1948, o governo brasileiro já tinha concordado em aumentar a oferta, 
embora as pressões da oposição para que a Leopoldina fosse expropriada 
fossem tio fortes que a companhia temia que o governo brasileiro 
rojeitasse a minuta do acordo de venda já estabelecido. Para surpresa € 
prazer da empresa, o governo Duira concordou no Final das conversações 
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em Londres com ur total de dez milhões de libras, um preço élimo para 


uma companhia próxima da bancarrota. o | 
O acordo foi assinado pelo governo brasileiro € a Leopoldina em 
26 demaiode 1949 em Londres, co governo brasileiro promulgou decreto 


sobre a matéria ein 20 de dezembro de 1950. 


CONCLUSÃO 


As vésperas do Natal de 1947, a Embaixada brilânica no Brasil! 
lamentava-se que, de um nodo geral, os brasileiros não estavam total- 
mente convencidos de que deveriam dar uma contribuição à recuperação 
britânica e, consegientemente, à segurança ocidental. a 

O estudo-cuidadoso das relações britânico brasileiras no pós- 
e vislumbrar que outras liberalidades poderia esperar 
do governo brasileiro o governo de Sua Majestade britânica. Nos foros 
multilaterais, o voto brasileiro era frequentemente favorável à Grá-Bre- 
tanha, até mesmo quando estava ent jogo a clivagem de "países ricos” x 
“países pobres”; na Constituição de 1946, assegurou-se plenamente à 
participação britânica na atividade bancária e seguradora no Brasil, as 
medidas financeiras unilaterais de Londres produziram perdas sensíveis 
e dificuldades de utilização do superávit comercial brasileiro na Ingla- 
terra; e as companhias de serviço público no Brasil, já sem condições de 
operarem. condignamente, foram adquiridas a preços excessivamente 
generosos. N = 

Contribuía para essa liberalidade a postura política e econômica 
do governo Dutra; de plena concordância com 05 valores e concepções 
que, segundo os interesses das grandes potências, deveriam estabelecer 
uma nova ordem econômica e política internacional. Essa disposição 
geral, que prevalecia na participação brasiletra nos foros multilaterais, 

acabava encontrando correspondência no plano das relações econômicas 
bilaterais Brasil—Gri-Bretanha, ficado o govemo de Sua Majestade 


com “a parte do leao”. 


guerra não permit 
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